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RESUMO

O Projeto Tutelas Coletivas do Centro Universitário de Volta Redonda (UniFOA) 

visa à legalização de entidades sem fins lucrativos, inicialmente focando em co-

munidades religiosas de matriz africana e expandindo para outras associações fi-

lantrópicas, incluindo aquelas dedicadas ao apoio a pessoas com transtorno do 

espectro autista (TEA) e seus familiares. A metodologia interdisciplinar do projeto 

integra os conhecimentos dos cursos de Direito, Administração e Ciências Contá-

beis para oferecer suporte jurídico e contábil às entidades beneficiadas. Através de 

workshops, capacitações e acompanhamento personalizado, o projeto promove a 

legalização das entidades e fortalece o Terceiro Setor. Além disso, o projeto busca 

promover a conscientização e combater o estigma associado ao TEA, por meio de 

campanhas de sensibilização e eventos culturais. O impacto social do projeto para 

pessoas com TEA inclui acesso à justiça, serviços e apoios necessários para uma 

vida digna e inclusiva, além da criação de redes de apoio e solidariedade.
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são social; Suporte jurídico e contábil.

ABSTRACT

The Collective Guardianship Project of the University Center of Volta Redonda 

(UniFOA) aims at the legalization of non-profit entities, initially focusing on Afri-

can matrix religious communities and expanding to other philanthropic associa-

tions, including those dedicated to supporting individuals with Autism Spectrum 

Disorder (ASD) and their families. The interdisciplinary methodology of the project 

integrates the knowledge of Law, Administration, and Accounting courses to pro-

vide legal and accounting support to the benefiting entities. Through workshops, 
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training sessions, and personalized guidance, the project promotes the legaliza-

tion of entities and strengthens the Third Sector. Additionally, the project seeks 

to raise awareness and combat stigma associated with ASD through sensitization 

campaigns and cultural events. The social impact of the project for individuals with 

ASD includes access to justice, services, and necessary support for a dignified and 

inclusive life, as well as the creation of networks of support and solidarity.

Keywords: Non-profit associations; Collective guardianship; ASD; Social inclu-

sion; Legal and accounting support.

Este artigo apresenta a experiência do pro-
jeto de extensão “Tutelas Coletivas do Uni-
FOA”, conduzido pelo Escritório da Cidada-
nia (E.C.) do Centro Universitário de Volta 
Redonda – UniFOA. Criado em 2016, o pro-
jeto surgiu a partir de uma demanda identi-
ficada durante o "Encontro das Religiões de 
Matrizes Africanas do UniFOA". Seu objetivo 
inicial era a legalização de entidades sem fins 
lucrativos focadas em comunidades religio-
sas de matriz africana. Com o tempo, o pro-
jeto expandiu-se para incluir outras associa-
ções filantrópicas, como aquelas que apoiam 
pessoas com transtorno do espectro autista 
(TEA) e seus familiares.

Muitas entidades sem fins lucrativos enfren-
tam dificuldades para se legalizar devido a 
obstáculos econômicos e burocráticos. Essas 
dificuldades limitam a capacidade dessas or-
ganizações de acessar benefícios fiscais, fir-
mar parcerias e receber doações, o que com-
promete a continuidade de suas atividades 
em prol da comunidade. Além disso, há uma 
necessidade urgente de promover a inclu-
são social e combater a discriminação contra 
grupos marginalizados, como comunidades 
de matriz africana e pessoas com TEA.

Dessa forma, ao oferecer suporte para a le-
galização dessas entidades, o Projeto Tutelas 

Coletivas não apenas fortalece o Terceiro Se-
tor, mas também contribui para o desenvol-
vimento social e a promoção da cidadania. 
Para os alunos envolvidos, o projeto oferece 
uma oportunidade valiosa de adquirir conhe-
cimento prático e se engajar em temas sensí-
veis da sociedade. Para os líderes religiosos e 
instituições sem fins lucrativos, a legalização 
garante acesso a benefícios fiscais e imunida-
des legais que possibilitam a continuidade de 
suas atividades em prol da comunidade.

Garantir justiça social para comunidades de 
matrizes africanas e pessoas com TEA em uma 
sociedade frequentemente marcada pela in-
tolerância religiosa e pelo capacitismo impli-
ca assegurar que esses grupos tenham acesso 
equitativo aos direitos, oportunidades e re-
cursos necessários para uma vida digna. Para 
as comunidades de matrizes africanas, isso 
inclui o reconhecimento e a valorização de 
suas práticas culturais e religiosas. Para pes-
soas com TEA, implica a criação de ambien-
tes inclusivos que respeitem suas necessida-
des específicas e promovam sua participação 
plena na sociedade. Em ambos os casos, a 
justiça social requer um compromisso ativo 
com a igualdade, a diversidade e a inclusão.

A metodologia adotada pelo Projeto Tutelas 
Coletivas é interdisciplinar, integrando co-

INTRODUÇÃO
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nhecimentos dos cursos de Direito, Admi-
nistração e Ciências Contábeis. O projeto 
organiza workshops e capacitações para os 
representantes das entidades, abordando te-
mas como legislação vigente, elaboração de 
atos constitutivos, procedimentos de registro 
e obtenção de CNPJ. Além disso, oferece su-
porte técnico e acompanhamento personali-
zado durante todo o processo de legalização, 
auxiliando as entidades na interação com 
cartórios e órgãos governamentais, e na re-
solução de eventuais impasses burocráticos. 
Parcerias estratégicas com a Defensoria Públi-
ca do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ) e en-
tidades da sociedade civil são fundamentais 
para a eficácia do projeto.

Portanto, este trabalho destaca a importân-
cia do Projeto Tutelas Coletivas do UniFOA 
não apenas como uma iniciativa de legali-
zação de entidades sem fins lucrativos, mas 
também como um esforço fundamental na 
promoção da inclusão social, na defesa dos 
direitos humanos e no fortalecimento da ci-
dadania. A análise detalhada dos dados de 
2023, juntamente com os dados históricos 
desde o início do projeto, proporciona uma 
compreensão abrangente do impacto e da 
evolução do projeto ao longo dos anos.

2. ALGUNS CONCEITOS IMPORTANTES

2.1. TERCEIRO SETOR E ENTIDADES SEM 
FINS LUCRATIVOS

O Terceiro Setor compreende organizações 
de natureza privada que não têm o lucro 
como objetivo principal e que se dedicam ao 
desenvolvimento e assistência de seus mem-
bros/usuários, contribuindo para o progresso 
da sociedade em que estão inseridas (Milani 
Filho; Corrar; Martins, 2003). Dessa forma, 
suas atividades visam ao atendimento de 
necessidades coletivas ou públicas (Coelho; 
Cardoso, 1998). O Terceiro Setor preenche la-

cunas deixadas pelos dois primeiros setores, 
atuando em áreas como a comercialização 
de bens e serviços por meio de associações 
civis, fundações e organizações religiosas ou 
sociais, mobilizando iniciativas de desenvol-
vimento social (Paes, 1999). São ações do Ter-
ceiro Setor:

a) promoção de ações voltadas para o bem-es-

tar comum da coletividade; b) manutenção de 

finalidades não lucrativas; c) adoção de per-

sonalidade jurídica adequada aos fins sociais 

(associação ou fundação); d) atividades finan-

ciadas por subvenções do Primeiro Setor (go-

vernamental) e doações do Segundo Setor (em-

presarial, de fins econômicos) e de particulares; 

e) aplicação do resultado das atividades econô-

micas que porventura exerça nos fins sociais a 

que se destina; f) desde que cumpra requisitos 

específicos, é fomentado por renúncia fiscal do 

Estado. (CFC, 2004, p. 23).

As entidades do Terceiro Setor apresentam ca-
racterísticas distintas, sendo entidades formais 
legalmente constituídas, de natureza privada, 
sem distribuição de lucros entre sócios ou as-
sociados, e com autonomia própria para rea-
lização de suas atividades, que frequentemen-
te envolvem trabalho voluntário (Salamon; 
Anheier, 1997). No Brasil, as entidades sem 
fins lucrativos são regidas pelo Código Civil 
Brasileiro (Brasil, 2002) e recebem reconheci-
mento do poder público por meio de benefí-
cios como imunidade e isenção de tributos, 
além de títulos de utilidade pública e registros 
em conselhos pertinentes (CFC, 2004).

De acordo com a legislação brasileira, as pes-
soas jurídicas de direito privado incluem asso-
ciações, sociedades, fundações, organizações 
religiosas, partidos políticos e empresas in-
dividuais de responsabilidade limitada (Bra-
sil, 2002). As associações são formadas por 
grupos de pessoas que se unem para realizar 
atividades não econômicas, enquanto as fun-
dações se caracterizam pela preponderância 
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contexto, a Tutela Coletiva³ emerge como 
um instrumento essencial para garantir o 
acesso à justiça. Reconhecendo direitos que 
transcendem a esfera individual e beneficiam 
a sociedade como um todo, é crucial contar 
com ferramentas que assegurem esses inte-
resses (Langer, 2010).

Portanto, o Projeto Tutelas Coletivas, desen-
volvido pelo Escritório da Cidadania do Uni-
FOA, em parceria com a DPERJ, demonstra 
sua importância ao auxiliar instituições do 
Terceiro Setor na busca pelo acesso à justi-
ça, especialmente através da regularização 
legal. O trabalho realizado pelo projeto con-
siste principalmente em analisar a estrutura 
organizacional mais adequada para as asso-
ciações sem fins lucrativos, visando estabe-
lecer parcerias que ampliem as atividades de 
extensão, como saúde, educação, sustentabi-
lidade e defesa das minorias. Essas parcerias 
podem envolver tanto órgãos governamen-
tais quanto privados, interessados no desen-
volvimento e investimento no Terceiro Setor. 
A colaboração com a DPERJ fortalece o pro-
jeto, garantindo apoio e legitimidade para os 
pedidos de gratuidade de justiça necessários 
para a regularização das instituições.

3. O PROJETO TUTELAS COLETIVAS DO 
ESCRITÓRIO DA CIDADANIA DO UNIFOA

O projeto em tela é desenvolvido pelo Es-
critório da Cidadania do UniFOA, fundado 
em 2014, para ser o Núcleo responsável pelo 
desenvolvimento da prática profissional dos 
alunos matriculados nos cursos que englo-
bam a área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas do UniFOA. Seus objetivos primor-
diais são promover a prática profissional dos 

do patrimônio, administrado de acordo com 
os objetivos estabelecidos por seu institui-
dor (Paes, 1999). As organizações religiosas, 
por sua vez, são entidades que se congregam 
para fins de culto e práticas éticas (Gagliano, 
2019). Essas entidades do Terceiro Setor de-
sempenham um papel importante na socie-
dade, preenchendo lacunas deixadas pelo Es-
tado e contribuindo para o desenvolvimento 
social e o bem-estar coletivo, com base em 
valores éticos e morais (Finkelstein, 2011).

2.2. TUTELAS COLETIVAS

O projeto Tutelas Coletivas, como mencio-
nado na introdução, surge como resposta 
às demandas das associações religiosas de 
matrizes africanas, que enfrentam diversos 
obstáculos para regularizar suas instalações, 
desde questões econômicas até dificuldades 
burocráticas. Uma análise sobre os Direitos 
Fundamentais Coletivos revela uma certa 
inadequação funcional do Poder Judiciário, 
especialmente no que diz respeito à efetivi-
dade dos processos coletivos (Langer, 2010). 
Langer (2010) sugere que essa inadequação 
pode decorrer da ausência de legislação espe-
cífica e/ou da falta de compreensão sobre o 
potencial da tutela coletiva, o que resulta em 
dificuldades para alcançar resultados social-
mente justos por meio da jurisdição.

É reconhecido que o Poder Judiciário desem-
penha um papel crucial no Estado Demo-
crático de Direito, muitas vezes enfrentando 
desafios devido à inércia dos outros poderes 
na implementação de políticas públicas vol-
tadas para grupos em situação de vulnerabi-
lidade social e na concretização de direitos 
coletivos previstos na Constituição. Nesse 

3 A tutela coletiva é um ramo do direito processual que visa proteger interesses que são compartilhados por um grupo de 
pessoas, ao invés de interesses individuais. Essa proteção pode abranger tanto direitos difusos, que pertencem a todos de 
forma indistinta, quanto direitos coletivos em sentido estrito, que pertencem a um grupo específico de pessoas, ou ainda 
direitos individuais homogêneos, que são interesses individuais que possuem origem comum (Pinho, 2005, p. 176-180).
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estudantes por meio de projetos interdisci-
plinares que visem à participação deles na 
inclusão social dos assistidos. Esses projetos 
têm como meta promover o bem-estar de to-
dos, sem preconceitos, considerando as ca-
racterísticas socioeconômicas e culturais da 
população, além de trabalhar para diminuir 
as desigualdades sociais e levar a inclusão so-
cial e a cidadania às comunidades carentes 
da região sul fluminense. 

O Escritório da Cidadania também se empe-
nha em transmitir informações à população 
sobre seus direitos, atuando para garantir os 
Direitos Civis e Sociais dos participantes, além 
de promover a extensão e a pesquisa universi-
tárias por meio de ações que valorizem as re-
lações étnico-raciais, inclusão social e as ques-
tões socioambientais. Promove ainda projetos 
de pesquisa e extensão a fim de combater o 
etarismo, capacitismo, racismo e intolerância 
religiosa (Aragão Neto et. al., 2014, p. 5) 

O referido projeto teve início no segundo se-
mestre de 2016, após a criação e realização de 
um outro projeto do escritório, o Encontro 
das Religiões de Matrizes Africana do Uni-
FOA, que tem por objetivo valorizar e legiti-
mar as religiões afro-brasileiras, assim como 
combater a intolerância religiosa. Em seu 
primeiro ano, o Encontro teve como tema 
“Efetivação do Direito à Associação”, contan-
do com a presença da Defensora Pública do 
Estado Luciene Torres e o Defensor Público 
da União José Roberto Fani Tambasco. Nesse 
evento foi discutida a importância da legali-
zação das casas religiosas de matrizes africana 
e observou-se o interesse dos representantes 
dessas casas nesse serviço que, como citou a 
colaboradora da Casa do Caminho Ninho do 
Colibri Elisabete Oliveira:

É importante as instituições religiosas se tor-

narem associações e garantirem seus direitos e 

deveres perante a Justiça. Achei essa iniciativa 

excelente, porque a gente sabe que o culto, a 

religião de matriz afro-brasileira, é muito dis-

criminada. Apesar de muitas casas prestarem 

um trabalho social bacana, de cuidado com as 

pessoas, de orientação, muitas delas ficam no 

anonimato, escondidas e são poucas as que 

funcionam ativamente. Essa é uma oportuni-

dade de mostrar o nosso trabalho, feito sem-

pre com muito respeito. Contudo, muitos de 

nós não sabemos como fazer isso e não temos 

condições financeiras de arcar com esse custo 

(Aragão Neto et. al., 2015).

Diante disso, foi criado o Projeto Tutelas Co-
letivas. Seu objetivo é fornecer suporte jurí-
dico e contábil para a legalização das Insti-
tuições do Terceiro Setor nos municípios de 
Volta Redonda, Barra Mansa e Pinheiral, to-
dos localizados no sul do estado do Rio de 
Janeiro, onde o Centro Universitário está si-
tuado. Além disso, o projeto visa capacitar os 
alunos para lidar com os processos de lega-
lização das entidades, incluindo os registros 
estatutários e o CNPJ.

Por meio da parceria com a DPERJ, é possí-
vel obter o registro gratuito das entidades 
e, quando há a necessidade de ofícios e pe-
didos, são feitos por juízes do Tribunal de 
Justiça do Estado. O Escritório da Cidadania 
auxilia na organização e nos trâmites legais 
necessários junto à Defensoria, cartórios, 
Receita Federal e outros órgãos públicos, em 
esferas municipal, estadual e federal, con-
forme necessário.

Para os alunos envolvidos, que participam 
cumprindo horas de estágio ou de forma vo-
luntária, o projeto oferece a oportunidade de 
adquirir conhecimento prático ao lidar com 
os desafios burocráticos envolvidos no direi-
to constitucional de associativismo, enfren-
tando questões como intolerância, precon-
ceito e exclusão social. Além disso, capacita 
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projeto envolveu em 2023 aproximadamente 
70 alunos de três cursos do UniFOA e, ao lon-
go dos sete anos de existência, contou com 
a participação de 1.364 alunos. É importante 
ressaltar que este projeto é pioneiro na região 
do Vale do Paraíba Fluminense e desempenha 
um papel crucial ao garantir a existência ju-
rídica das associações beneficiadas. Demons-
traremos a seguir os dados do trabalho reali-
zado pelo Escritório ao longo de 2023.

os alunos nos procedimentos de legalização 
de entidades do Terceiro Setor, agregando va-
lor ao currículo e atendendo à demanda cres-
cente por profissionais nesse campo.

Para a sociedade, a criação das pessoas jurí-
dicas fortalece o Terceiro Setor, resultando 
em impactos positivos para a comunidade 
por meio da integração do ensino, pesquisa e 
extensão, promovendo a cidadania plena. O 

Quadro 1. Ações do Projeto Tutelas Coletivas - 2023

Ação Professores Envolvidos Data Número de Participantes

Plantão Tutelas Coletivas do Fevereiro a junho: 
2 207

UniFOA – 2023.1 42 encontros

Plantão Tutelas Coletivas do Agosto a dezembro: 
3 348

UniFOA – 2023.2 38 encontros

Fonte: Relatório Anual de Atividades do Escritório da Cidadania – 2023.

Quadro 2. Destaques Tutelas Coletivas – 2023

Ano Quantidade de atendimentos Alunos Participantes

2023.1 108 37

2023.2 121 38

Fonte: Relatório Anual de Atividades do Escritório da Cidadania – 2023.

Quadro 3. Quantitativo de Associações Atendidas pelo Projeto Tutelas Coletivas - 2023

Categoria Número de Associações

Associações que Obtiveram Atas e Estatutos 
7

Registrados em Cartório

Associações que obtiveram CNPJ 3

Associações com Atas Elaboradas e em Registro 11

Ingresso de Associações em 2023 29

Fonte: Relatório Anual de Atividades do Escritório da Cidadania – 2023.
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Atualmente, o projeto atende simultanea-
mente 130 associações em toda a região sul 
fluminense, entre elas três de atendimen-
to a pessoa com TEA e seus familiares.  Essa 
iniciativa contribui para que tais entidades 
abram contas bancárias, firmem parcerias, 
recebam doações e realizem diversas ativida-
des em prol da comunidade TEA. A regulari-
zação garante que as associações estejam em 
conformidade com as leis e normas que regu-
lamentam o funcionamento de entidades do 
Terceiro Setor, assegurando segurança jurídi-
ca e evitando problemas futuros, permitin-
do, inclusive, que as associações participem 
de editais e licitações, além de captar recur-
sos de empresas e pessoas físicas, ampliando 
sua capacidade de oferecer serviços e apoio às 
pessoas com TEA.

As entidades legalizadas podem promover 

workshops, palestras e eventos para cons-
cientizar a sociedade sobre o TEA, além de 
oferecer cursos e oficinas para pessoas com 
TEA e seus familiares, promovendo autono-
mia e autodeterminação. E, com o apoio do 
Escritório da Cidadania, essas associações 
podem atuar na defesa dos direitos das pes-
soas com TEA, combatendo o estigma e a 
discriminação, e promovendo a inclusão 
social em diferentes áreas, como educação, 
saúde, trabalho e lazer.

Entre as associações filantrópicas legalizadas 
por meio da ação do projeto, estão a Associa-
ção Coletivo Azul4, do município fluminen-
se de Pinheiral, a Associação Arflorser Autis-
mo, em Rede Volta Redonda5, e a Associação 
Pais e Amigos de Autistas de Rio das Flores, 
que atenderam, em média, mil pessoas, so-
mente no ano de 2023. 

Associação Localidade Atendimento Total Anual

Associação Autistas 
Rio das Flores 21 famílias 252

Rio das Flores

250 famílias (ano) + 400 
ARFLORESER Volta Redonda 650

pessoas nos eventos

Coletivo Azul Pinheiral 150 famílias (ano) 150

Total de atendimentos 1002

Fonte: Relatório Anual de Atividades do Escritório da Cidadania – 2023.

Quadro 4. Atendimentos das Associações de TEA no Ano de 2023

4 A partir da legalização da associação, em 2019, foi concedido a ela pela Prefeitura de Pinheiral o título de reconhecimento de 
utilidade pública, sob a Lei 1.091 de 2019 e em 2022, a mesma associação foi reconhecida de utilidade pública estadual, sob a 
lei 6.459 de 2022. 

5 Para saber mais sobre as ações desenvolvidas pela associação, acesse: https://www.instagram.com/arfloreser/.
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Esse trabalho, como citado anteriormente, é 
de extrema importância, primeiro por atender 
instituições sem fins lucrativos que, muitas 
das vezes, não possuem recursos financeiros 
para arcar com os custos do processo de le-
galização destas e, também, não possuem co-
nhecimento dos trâmites desse processo. Já 
em segundo lugar, o projeto acolhe os repre-
sentantes das associações atendidas, que, com 
frequência, sofrem com suas angústias frente 
a uma situação de irregularidade jurídica.

4. METODOLOGIA DO PROJETO TUTELAS 
COLETIVAS DO UNIFOA: UMA ABORDAGEM 
INTERDISCIPLINAR PARA A LEGALIZAÇÃO 
DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

O Projeto Tutelas Coletivas adota uma abor-
dagem interdisciplinar no desenvolvimento 
de suas atividades, que integra os conheci-
mentos e habilidades dos cursos de Direito, 
Administração e Ciências Contábeis. Esta 
metodologia visa, como visto, fornecer assis-
tência jurídica e contábil para a formalização 

de organizações sem fins lucrativos, garan-
tindo sua regularidade perante a legislação 
brasileira e fortalecendo o Terceiro Setor.

As entidades sem fins lucrativos procuram os 
nossos serviços e, no primeiro atendimento, 
alunos e professores identificam as demandas 
apresentadas e, a partir de então, o projeto 
organiza workshops e capacitações para seus 
representantes, abordando temas como legis-
lação vigente, elaboração de atos constituti-
vos, procedimentos de registro e obtenção de 
CNPJ. Essas capacitações são ministradas por 
uma equipe multidisciplinar, que comparti-
lha seus conhecimentos e experiências para 
auxiliar na formação prática dos participan-
tes. A seguir podemos observar o número de 
atendimentos realizados por ano, destacando 
a diversidade de associações e organizações. 
Com um total de 130 atendimentos, a tabe-
la abaixo oferece uma visão do crescimento e 
da evolução do apoio prestado ao longo dos 
anos, permitindo identificar tendências e pe-
ríodos de maior atividade.

Ano Total de Atendimentos

2016 2

2017 7

2018 17

2019 22

2020 20

2021 6

2022 16

2023 31

2024 9

Total Geral 130

Fonte: Relatórios do Escritório da Cidadania de 2016 a 2023.

Quadro 5. Total de Atendimentos do Projeto Tutelas Coletivas do UniFOA
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Outro dado importante é a classificação das 
associações por categorias, juntamente com 
o ano do primeiro atendimento demonstra-
dos no quadro a seguir. O número de asso-

ciações atendidas diverge do número total 
de atendimentos porque é possível que uma 
mesma instituição seja atendida mais de uma 
vez pelo Projeto. 

Quadro 6. Classificação das Associações Assistidas

QUANTIDADE DE ANO DO PRIMEIRO 
TIPO INSTITUIÇÕES ATENDIDAS ATENDIMENTO

Associações afro-religiosas 52 2016

Associações cristãs 10 2018

Outras denominações religiosas 3 2018

TEA 3 2017

Diversidade LGBTQIAPN+ 2 2023

Diretórios acadêmicos 4 2017

Outros 31 2018

Fonte: Relatório do Escritório da Cidadania de 2016 a 2023.

A abordagem hands-on do projeto permite 
que os representantes das entidades adqui-
ram habilidades práticas e se sintam apoia-
dos em cada etapa do processo.

A metodologia do Projeto Tutelas Coleti-
vas também inclui a realização de ações de 
sensibilização e conscientização junto à co-
munidade acadêmica e à sociedade em ge-
ral, visando promover o engajamento com 
a causa e combater estigmas e preconceitos 
relacionados às entidades atendidas. Essas 
ações incluem palestras, eventos culturais e 
campanhas de divulgação, que buscam sen-
sibilizar os participantes para a importância 
do Terceiro Setor e dos direitos das pessoas 
atendidas pelas entidades beneficiadas.

Por fim, o projeto realiza a avaliação contí-
nua de seus resultados e impactos, por meio 
de indicadores quantitativos e qualitativos 
que permitem monitorar o progresso das en-
tidades atendidas e identificar áreas de me-

lhoria. Essa avaliação é realizada de forma 
participativa, envolvendo tanto os represen-
tantes das entidades quanto os alunos e pro-
fessores envolvidos no projeto, garantindo a 
transparência e a eficácia de suas ações.

5. IMPACTO SOCIAL DO PROJETO TUTELAS 
COLETIVAS DO UNIFOA PARA PESSOAS 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA)

O transtorno do espectro autista (TEA) é uma 
condição neurológica que afeta a comunica-
ção, interação social e comportamento das 
pessoas que o vivenciam. Embora cada indiví-
duo com TEA seja único em suas característi-
cas e necessidades, muitos enfrentam desafios 
significativos devido à falta de compreensão 
e apoio da sociedade em geral. Nesse contex-
to, o Projeto Tutelas Coletivas do Centro Uni-
versitário de Volta Redonda (UniFOA) surge 
como uma iniciativa transformadora, promo-
vendo o acesso à justiça e direitos fundamen-
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tais para associações de apoio a pessoas com 
TEA e suas famílias. A expansão do projeto 
para atender instituições ligadas aos direitos 
de pessoas com TEA reflete o compromisso 
da ação de extensão em promover a inclusão 
social e o acesso aos serviços e apoios necessá-
rios em abrangência plural.

Uma das principais contribuições do projeto 
para pessoas com TEA é facilitar a legalização 
e regularização de associações do sul flumi-
nense a elas voltadas, garantindo-lhes o reco-
nhecimento jurídico e acesso a recursos e fi-
nanciamentos. Isso permite a elas expandirem 
e aprimorarem seus serviços podendo, por 
exemplo, abrir contas bancárias, obter CNPJ, 
participar em editais e licitações e captar re-
cursos de empresas e doações individuais.

Além disso, ao promover parcerias e colabo-
rações entre associações de apoio a pessoas 
com TEA, o projeto cria uma rede de apoio 
e solidariedade que fortalece a comunidade 
TEA e amplia seu impacto social. Isso tem 
permitido que as associações atendidas com-
partilhem recursos, experiências e boas prá-
ticas, maximizando o alcance e eficácia de 
seus serviços e programas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Tutelas Coletivas do Centro Uni-
versitário de Volta Redonda (UniFOA) emer-
ge como uma iniciativa interseccional, que 
transcende a mera legalização de entidades 
sem fins lucrativos para se tornar um ins-
trumento de inclusão social e promoção da 
cidadania. Ao longo deste trabalho, eviden-
ciou-se o compromisso do projeto em forne-
cer suporte jurídico e contábil para associa-
ções marginalizadas, inicialmente voltadas 
para comunidades religiosas de matriz africa-
na e posteriormente estendendo-se para en-
tidades dedicadas ao apoio de outros grupos 
vulneráveis, notadamente as pessoas com 

transtorno do espectro autista (TEA) e seus 
familiares.

A metodologia interdisciplinar adotada 
pelo projeto revela-se como um dos pilares 
de seu sucesso, permitindo a integração de 
conhecimentos e habilidades dos cursos de 
Direito, Administração e Ciências Contábeis 
em prol de um objetivo comum: fortalecer 
o Terceiro Setor e garantir o acesso à justi-
ça e aos direitos fundamentais para grupos 
vulneráveis. Através de workshops, capacita-
ções, e acompanhamento personalizado, o 
projeto capacitou tanto os representantes 
das entidades atendidas quanto os alunos 
envolvidos na ação de extensão, proporcio-
nando-lhes não apenas conhecimento prá-
tico, mas também um maior engajamento 
em questões sociais sensíveis.

Além disso, ao promover a conscientização 
e combater o estigma associado ao TEA, o 
projeto desempenha um papel fundamental 
na promoção de uma cultura de inclusão e 
respeito à diversidade na região onde atua. 
Por meio de campanhas de sensibilização 
e eventos culturais, busca-se sensibilizar a 
sociedade sobre as necessidades e potencia-
lidades das pessoas com TEA, contribuindo 
assim para a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva.

Em última análise, o Projeto Tutelas Coleti-
vas do UniFOA demonstra que a universida-
de pode desempenhar um papel crucial na 
transformação social, ao utilizar seus recursos 
e conhecimentos em prol do bem comum. 
Por meio de suas ações, o projeto não apenas 
beneficia as entidades atendidas, mas tam-
bém tem contribuído para a construção de 
um mundo mais justo e solidário para todos.  
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